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1. DIREITO CIVIL 

 

1.1 - Bem de família. Garantia real hipotecária. Proprietários do imóvel e únicos sócios da 

Pessoa Jurídica devedora. Proveito revertido em benefício da entidade familiar. Presunção. 

Impenhorabilidade. Exceção: 

É possível a penhora de bem de família dado em garantia hipotecária pelo casal quando os 

cônjuges forem os únicos sócios da pessoa jurídica devedora. Cinge-se a controvérsia a definir 

sobre a possibilidade, ou não, de penhora do imóvel dado em garantia hipotecária de dívida 

contraída em favor de pessoa jurídica, da qual os únicos sócios da empresa executada são 

cônjuges e proprietários do bem, em razão da presunção do benefício gerado aos integrantes 

da família. Inicialmente, cumpre salientar que o acórdão embargado, da Terceira Turma, 

entendeu que "é possível a penhora de imóvel dado em garantia hipotecária de dívida 

contraída em favor de pessoa jurídica da qual são únicos sócios os cônjuges, proprietários do 

imóvel, pois o benefício gerado aos integrantes da família nesse caso é presumido". Já o 

acórdão paradigma (REsp 988.915/SP, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, DJe 08/06/2012) 

entendeu que "somente é admissível a penhora do bem de família hipotecado quando a 

garantia foi prestada em benefício da própria entidade familiar, e não para assegurar 

empréstimo obtido por terceiro". Sobre o tema, prevalece nesta Corte o entendimento de que 

o proveito à família é presumido quando, em razão da atividade exercida por empresa familiar, 

o imóvel onde reside o casal (únicos sócios daquela) é onerado com garantia real hipotecária 

para o bem do negócio empresarial. Nesse sentido, constitui-se ônus dos prestadores da 

garantia real hipotecária, portanto, comprovar a não ocorrência do benefício direto à família, 

mormente tendo em vista que a imposição de tal encargo ao credor contrariaria a própria 

organicidade hermenêutica, inferindo-se flagrante também a excessiva dificuldade de 

produção probatória. Deste modo, pode-se assim sintetizar o tema: a) o bem de família é 

impenhorável quando for dado em garantia real de dívida por um dos sócios da pessoa jurídica, 

cabendo ao credor o ônus da prova de que o proveito se reverteu à entidade familiar; e b) o 

bem de família é penhorável quando os únicos sócios da empresa devedora são os titulares do 

imóvel hipotecado, sendo ônus dos proprietários a demonstração de que não se beneficiaram 

dos valores auferidos. EAREsp 848.498-PR, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, por unanimidade, 

julgado em 25/04/2018, DJe 07/06/2018. 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

1.2 - Contrato de crédito consignado em folha de pagamento. Falecimento de consignante. 

Extinção da dívida. Ausência de previsão legal. Art. 16 da Lei n. 1.046/1950. Revogação tácita: 

 

O falecimento do consignante não extingue a dívida decorrente de contrato de crédito 

consignado em folha de pagamento. A Lei n. 1.046/1950 dispõe sobre a consignação em folha 

de pagamento dos servidores públicos civis e militares e prevê em seu art. 16, que, ocorrido o 

falecimento do consignante, ficará extinta a dívida. Por sua vez, a Lei n. 10.820/2003 também 

dispõe sobre a autorização para desconto de prestações em folha de pagamento, mas não 

tratou da hipótese de morte do consignante. Todavia, infere-se que a Lei n. 10.820/2003 não 

declarou, expressamente, revogada a Lei n. 1.046/1950. Desse modo, faz-se então necessário 

analisar se houve a sua revogação tácita, total ou parcial. O STJ orienta que, "após a edição da 

Lei n 8.112/1990, encontra-se revogada, no âmbito das entidades e dos servidores sujeitos ao 

seu regime, a disciplina de consignação em folha de pagamento disposta pelas Leis n. 

1.046/1950 e 2.339/1954". Configura-se, pois, a ab-rogação tácita ou indireta da Lei n. 

1.046/1950, na medida em que a Lei n. 8.112/1990 tratou, inteiramente, da matéria contida 

naquela, afastando, em consequência, a sua vigência no ordenamento jurídico. Por sua vez, a 

Lei n. 10.820/2003 regula a consignação em folha de pagamento dos empregados regidos pela 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT e dos titulares de benefícios de aposentadoria e 

pensão do Regime Geral de Previdência Social. Daí se extrai claramente que a Lei n. 

10.820/2003 não se aplica à consignação em folha de pagamento de servidores públicos civis, 

mesmo porque tal hipótese é integralmente regida pelo art. 45 da Lei n. 8.112/1990. Logo, é 

equivocado o entendimento de que a Lei n. 10.820/2003 revogou a Lei n. 1.046/1950, na 

medida em que ambas versam sobre situações absolutamente distintas. No entanto, conclui-

se que, assim como na Lei n. 8.112/1990, não há na Lei n. 10.820/2003 a previsão de que a 

morte do consignante extinga a dívida por ele contraída. 

REsp 1.498.200-PR, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 05/06/2018, DJe 

07/06/2018. 

 

 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

1.3 - Ação indenizatória. Danos morais decorrentes de colisão de veículos. Acidente sem 

vítima. Dano moral in re ipsa. Afastamento: 

 

Os danos decorrentes de acidentes de veículos automotores sem vítimas não caracterizam 

dano moral in re ipsa. A jurisprudência do STJ, em casos específicos, concluiu pela possibilidade 

de compensação de danos morais independentemente da demonstração de dor, traduzindo-

se, pois, em consequência in re ipsa, intrínseca à própria conduta que injustamente atinja a 

dignidade do ser humano. Todavia, a caracterização do dano moral in re ipsa não pode ser 

elastecida a ponto de afastar a necessidade de sua efetiva demonstração em qualquer 

situação. Isso porque ao assim proceder se estaria a percorrer o caminho diametralmente 

oposto ao sentido da despatrimonialização do direito civil, transformando em caráter 

meramente patrimonial os danos extrapatrimoniais e fomentando a já bastante conhecida 

"indústria do dano moral". Nesse sentido é importante assinalar que, em casos de acidente 

automobolístico sem vítima, não há a priori a configuração de dano moral. Ao contrário, em 

casos tais, o comum é que os danos não extrapolem a esfera patrimonial e ensejem 

indenização por danos materiais, eventualmente, sob as modalidades de lucros cessantes e 

ressarcimento de despesas correlacionadas. De outro prisma, certamente haverá casos em 

que as circunstâncias que o envolvem apontem para um dano que extrapole os limites do mero 

aborrecimento e que, portanto, deverão ser compensados por meio de indenização que logre 

realizar o princípio do ressarcimento integral da vítima. Nota-se, portanto, que o dano moral 

decorrente de acidente de trânsito não corresponde ao dano in re ipsa por vezes reconhecido 

nesta Corte Superior. 

 

REsp 1.653.413-RJ, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, por unanimidade, julgado em 05/06/2018, 

DJe 08/06/2018. 

 

1.4  - Restabelecimento de nome do solteiro. Falecimento do cônjuge. Possibilidade: 

 

É admissível o restabelecimento do nome de solteiro na hipótese de dissolução do vínculo 

conjugal pelo falecimento do cônjuge. Inicialmente, não se pode olvidar que o direito ao nome, 

assim compreendido como o prenome e o patronímico, é um dos elementos estruturantes dos 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

direitos da personalidade e da dignidade da pessoa humana, uma vez que diz respeito à própria 

identidade pessoal do indivíduo, não apenas em relação a si mesmo, mas também no ambiente 

familiar e perante a sociedade em que vive. Nesse caminho, a despeito da inexistência de 

previsão legal específica acerca do tema (eis que a lei apenas versa sobre uma hipótese de 

retomada do nome de solteiro: pelo divórcio) e da existência de interesse público estatal na 

excepcionalidade da alteração do nome civil (porque é elemento de constante identificação 

social), deve sobressair, à toda evidência, o direito ao nome enquanto atributo dos direitos da 

personalidade, de modo que este deverá ser o elemento preponderante na perspectiva do 

intérprete do texto legal, inclusive porque o papel identificador poderá ser exercido por outros 

meios, como o CPF ou o RG. Em síntese, sendo a viuvez e o divórcio umbilicalmente associados 

a um núcleo essencial comum - existência de dissolução do vínculo conjugal - não há 

justificativa plausível para que se trate de modo diferenciado as referidas situações, motivo 

pelo qual o dispositivo que apenas autoriza a retomada do nome de solteiro na hipótese de 

divórcio deverá, interpretado à luz do texto constitucional e do direito de personalidade 

próprio da viúva, que é pessoa distinta do falecido, ser estendido também às hipóteses de 

dissolução do casamento pela morte de um dos cônjuges. 

 

REsp 1.724.718-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 22/05/2018, DJe 

29/05/2018. 

 

2. DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

2.1 - Execução de título extrajudicial. Contrato eletrônico de mútuo assinado digitalmente. 

Executividade. Ausência de testemunhas. Possibilidade: 

 

O contrato eletrônico de mútuo com assinatura digital pode ser considerado título executivo 

extrajudicial. De início, registre-se que o rol de títulos executivos extrajudiciais, previsto na 

legislação federal em numerus clausus, deve ser interpretado restritivamente, em 

conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior. É possível, no entanto, o excepcional 

reconhecimento da executividade de determinados títulos (contratos eletrônicos) quando 

atendidos especiais requisitos, em face da nova realidade comercial com o intenso intercâmbio 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

de bens e serviços em sede virtual, visto que nem o Código Civil, nem o Código de Processo 

Civil, inclusive o de 2015, mostraram-se permeáveis à realidade negocial vigente e, 

especialmente, à revolução tecnológica que tem sido vivida no que toca aos modernos meios 

de celebração de negócios, que deixaram de se servir unicamente do papel, passando a se 

consubstanciar em meio eletrônico. Nesse sentido, a assinatura digital de contrato eletrônico 

tem a vocação de certificar, através de terceiro desinteressado (autoridade certificadora), que 

determinado usuário de certa assinatura a utilizara e, assim, está efetivamente a firmar o 

documento eletrônico e a garantir serem os mesmos os dados do documento assinado que 

estão a ser sigilosamente enviados. Ademais, é necessário destacar que, com base nos 

precedentes desta Corte, em regra, exigem-se duas testemunhas em documento físico privado 

para que seja considerado executivo, mas excepcionalmente, poderá ele dar azo a um 

processo de execução, sem que se tenha cumprido esse requisito formal entendimento este 

deve-se aplicar aos contratos eletrônicos, desde que observadas as garantias mínimas acerca 

de sua autenticidade e segurança. 

 

REsp 1.495.920-DF, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, por maioria, julgado em 15/05/2018, 

DJe 07/06/2018. 

 

2.2 – Homologação de acordo extrajudicial. Retificação de registo civil de menor. 

Procedimento legal. Requisitos. Apuração sobre erro ou falsidade do registro. Participação do 

Ministério Público. Prova pericial em juízo. Estudo psicossocial. Obrigatoriedade: 

 

É inadmissível a homologação de acordo extrajudicial de retificação de registro civil de menor 

em juízo sem a observância dos requisitos e procedimento legalmente instituído para essa 

finalidade. O propósito recursal é definir se é válido acordo extrajudicial, posteriormente 

homologado em juízo, por meio do qual as partes transacionaram sobre a retificação do 

registro civil de um menor, a fim de que fosse substituído o nome do pai registral pelo suposto 

pai biológico em seu registro de nascimento. O negócio jurídico celebrado pelas partes teve 

como objeto um direito personalíssimo, sobre o qual não se admite a transação, o que se 

depreende da interpretação a contrario sensu do art. 841 do CC/2002. Ademais, é bastante 

razoável afirmar, inclusive, que o referido negócio jurídico sequer preenche os requisitos 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

básicos previstos no art. 104, II e III, do CC/2002, uma vez que se negociou objeto ilícito - 

direitos da personalidade de um menor - sem que tenha sido observada a forma prescrita em 

lei quando se trata de retificação de registros civis. O formalismo ínsito às questões e ações de 

estado não é um fim em si mesmo, mas, ao revés, justifica-se pela fragilidade e relevância dos 

direitos da personalidade e da dignidade da pessoa humana, que devem ser integralmente 

tutelados pelo Estado. Assim, é inadmissível a homologação de acordo extrajudicial de 

retificação de registro civil em juízo, ainda que fundada no princípio da instrumentalidade das 

formas, devendo serem respeitados os requisitos e o procedimento legalmente instituídos 

para essa finalidade, que compreendem, dentre outros, a investigação acerca de erro ou 

falsidade do registro anterior, a concreta participação do Ministério Público, a realização de 

prova pericial consistente em exame de DNA em juízo e sob o crivo do mais amplo 

contraditório e a realização de estudos psicossociais que efetivamente apurem a existência de 

vínculos socioafetivos com o pai registral e com a sua família extensa. 

 

REsp 1.698.717-MS, Rel. Min. Nancy Andrighi, por unanimidade, julgado em 05/06/2018, DJe 

07/06/2018. 

 

3. DIREITO PENAL 

 

3.1 - Acordo de colaboração premiada e delegado de polícia: 

 

O Plenário, por maioria, julgou improcedente pedido formulado em ação direta para assentar 

a constitucionalidade dos §§ 2º e 6º do art. 4º (1) da Lei 12.850/2013, a qual define organização 

criminosa e dispõe sobre a investigação criminal, os meios de obtenção da prova, infrações 

penais correlatas e o procedimento criminal. A ação impugnava as expressões “e o delegado 

de polícia, nos autos do inquérito policial, com a manifestação do Ministério Público” e “entre 

o delegado de polícia, o investigado e o defensor, com a manifestação do Ministério Público, 

ou, conforme o caso”, contidas nos referidos dispositivos, que conferem legitimidade ao 

delegado de polícia para conduzir e firmar acordos de colaboração premiada (Informativo 

888). Prevaleceu o voto do ministro Marco Aurélio (relator), no sentido de que o delegado de 

polícia pode formalizar acordos de colaboração premiada, na fase de inquérito policial, 

http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo888.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo888.htm


 

 
 
 
 
 
 
 
 

respeitadas as prerrogativas do Ministério Público, o qual deverá se manifestar, sem caráter 

vinculante, previamente à decisão judicial. No que se refere ao § 2º do art. 4º da Lei 

12.850/2013, o relator esclareceu que o texto confere ao delegado de polícia, no decorrer das 

investigações, exclusivamente no curso do inquérito policial, a faculdade de representar ao 

juiz, ouvido o Ministério Público, pela concessão de perdão judicial ao colaborador, ainda que 

esse benefício não haja sido previsto na proposta inicial, aplicando-se, no que couber, o art. 

28 (2) do Código de Processo Penal (CPP). O perdão judicial é instituto que possibilita ao juiz 

deixar de impor sanção diante da existência de determinadas circunstâncias expressamente 

previstas em lei. Considerou que o dispositivo, portanto, traz nova causa de perdão judicial, 

admitido a depender da efetividade da colaboração. Não se trata de questão afeta ao modelo 

acusatório, deixando de caracterizar ofensa ao art. 129, I (3), da Constituição Federal (CF), 

relacionada, apenas, ao direito de punir do Estado, que se manifesta por intermédio do Poder 

Judiciário. A representação pelo perdão judicial, proposta pelo delegado de polícia, ante 

colaboração premiada, ouvido o Ministério Público, não é causa impeditiva do oferecimento 

da denúncia pelo órgão acusador. Uma vez comprovada a eficácia do acordo, será extinta pelo 

juiz, a punibilidade do delator. Quanto ao § 6º do art. 4º da mesma lei, asseverou que o ato 

normativo em nenhum ponto afasta a participação do Ministério Público em acordo de 

colaboração premiada, ainda que ocorrido entre o delegado de polícia, o investigado e o 

defensor. Não há, portanto, afronta à titularidade da ação penal. Ao contrário, a legitimidade 

da autoridade policial para realizar as tratativas de colaboração premiada desburocratiza o 

instituto, sem importar ofensa a regras atinentes ao Estado Democrático de Direito, uma vez 

submetido o acordo à apreciação do Ministério Público e à homologação pelo Judiciário.    

Embora o Ministério Público seja o titular da ação penal de iniciativa pública, não o é do direito 

de punir. A delação premiada não retira do órgão a exclusividade da ação penal. A norma fixa 

as balizas a serem observadas na realização do acordo. Estas, porque decorrem de lei, vinculam 

tanto a polícia quanto o Ministério Público, tendo em vista que a nenhum outro órgão senão 

ao Judiciário é conferido o direito de punir. O acordo originado da delação não fixa pena ou 

regime de cumprimento da sanção. Ao Poder Judiciário, com exclusividade, compete, nos 

termos do § 1º do art. 4º (4) da Lei 12.850/2013, para fins de concessão de vantagens, levar 

em conta a personalidade do delator, a natureza, as circunstâncias, a gravidade e a 

repercussão social do fato criminoso e a eficácia da colaboração. Os benefícios que tenham 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

sido ajustados não obrigam o órgão julgador, devendo ser reconhecida, na cláusula que os 

retrata, inspiração, presente a eficácia da delação no esclarecimento da prática delituosa, para 

o juiz atuar, mantendo a higidez desse instituto que, na quadra atual, tem-se mostrado 

importantíssimo. Longe fica o julgador de estar atrelado à dicção do Ministério Público, como 

se concentrasse a arte de proceder na persecução criminal, na titularidade da ação penal e, 

também, o julgamento, embora parte nessa mesma ação penal. A norma legal prevê que, na 

prolação da sentença, serão estipulados os benefícios. Não se confunde essa definição, que só 

cabe a órgão julgador, com a propositura ou não da ação penal. No campo, é soberano o 

Ministério Público. Mas, quanto ao julgamento e à observância do que se contém na legislação 

em termos de vantagens, surge o primado do Judiciário. Para redução da pena, adoção de 

regime de cumprimento menos gravoso ou concessão do perdão judicial, há de ter-se 

instaurado o processo, garantindo-se a ampla defesa e o contraditório. Na sentença o juiz, ao 

verificar a eficácia da colaboração, fixa, em gradação adequada, os benefícios a que tem direito 

o delator. Concluiu que os textos impugnados versam regras claras sobre a legitimidade do 

delegado de polícia na realização de acordos de colaboração premiada, estabelecendo a fase 

de investigações, no curso do inquérito policial, como sendo o momento em que é possível a 

utilização do instrumento pela autoridade policial. Há previsão específica da manifestação do 

Ministério Público em todos os acordos entabulados no âmbito da polícia judiciária, 

garantindo-se, com isso, o devido controle externo da atividade policial já ocorrida e, se for o 

caso, adoção de providências e objeções. As normas legais encontram-se em conformidade 

com as disposições constitucionais alusivas às polícias judiciárias e, especialmente, às 

atribuições conferidas aos delegados de polícia. Interpretação que vise concentrar poder no 

órgão acusador desvirtua a própria razão de ser da Lei 12.850/2013. A supremacia do interesse 

público conduz a que o debate constitucional não seja pautado por interesses corporativos, 

mas por argumentos normativos acerca do desempenho das instituições no combate à 

criminalidade. A atuação conjunta, a cooperação entre órgãos de investigação e de persecução 

penal, é de relevância maior. Vencidos, em parte, os ministros Edson Fachin, Rosa Weber, Luiz 

Fux e Dias Toffoli. O ministro Edson Fachin julgou parcialmente procedente a ação, para, sem 

redução de texto, excluir a interpretação aos §§ 2º e 6º do art. 4º da Lei 12.850/2013 que 

contemple poderes aos delegados de polícia para celebrar, sem a manifestação do Ministério 

Público, acordo de colaboração premiada em que se estabeleça transação envolvendo o poder 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

punitivo estatal. E, por arrastamento, declarar como excluído da expressão “ou do delegado 

de polícia”, constante do inciso IV do art. 6º (5) da referida lei, o sentido de firmar, sem 

manifestação do Ministério Público, acordo de colaboração premiada. Os ministros Rosa 

Weber e Luiz Fux julgaram improcedente o pedido principal, quanto à declaração da 

inconstitucionalidade das expressões impugnadas nos §§ 2º e 6º do art. 4º da Lei 12.850/2013, 

e julgaram parcialmente procedente o pedido sucessivo para dar interpretação conforme no 

sentido de que manifestação positiva, ou seja, a anuência do Ministério Público aos termos de 

colaboração premiada celebrado pelo delegado de Polícia é uma condição de procedibilidade 

da própria colaboração, ou seja, o juiz sequer dela conhece se não houver a anuência do 

Ministério Público. O ministro Dias Toffoli julgou parcialmente procedente a ação para: 1) dar 

interpretação conforme ao art. 4º, § 2º, da Lei 12.850/2013, para assentar a legitimidade da 

autoridade policial para, diante da relevância da colaboração prestada, representar nos autos 

do inquérito policial ao juiz, para a concessão de perdão judicial ao colaborador, ouvido, 

previamente, o Ministério Público; 2) dar interpretação conforme ao art. 4º, § 6º, da Lei 

12.850/2013, para assentar a legitimidade da autoridade policial para firmar acordos de 

colaboração premiada, desde de que, nas condições de sua proposta — art. 6º, II (6), da Lei 

12.850/2013  —, somente figurem, de modo genérico, as sanções premiais expressamente 

previstas no art. 4º, “caput” e seu § 5º (7), da Lei 12.850/2013, a que poderá fazer jus o 

colaborador, a critério do juiz, em razão da efetividade de sua cooperação, exigindo-se, antes 

de sua homologação, a manifestação, sem caráter vinculante, do Ministério Público. 

 

(1) Lei 12.850/2013: “Art. 4º O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o perdão judicial, 

reduzir em até 2/3 (dois terços) a pena privativa de liberdade ou substituí-la por restritiva de direitos 

daquele que tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e com o processo criminal, 

desde que dessa colaboração advenha um ou mais dos seguintes resultados: (...) § 2º Considerando a 

relevância da colaboração prestada, o Ministério Público, a qualquer tempo, e o delegado de polícia, 

nos autos do inquérito policial, com a manifestação do Ministério Público, poderão requerer ou 

representar ao juiz pela concessão de perdão judicial ao colaborador, ainda que esse benefício não 

tenha sido previsto na proposta inicial, aplicando-se, no que couber, o art. 28 do Decreto-lei nº 3.689, 

de 3 de outubro de 1941. (...) § 6º O juiz não participará das negociações realizadas entre as partes para 

a formalização do acordo de colaboração, que ocorrerá entre o delegado de polícia, o investigado e o 



 

 
 
 
 
 
 
 
 

defensor, com a manifestação do Ministério Público, ou, conforme o caso, entre o Ministério Público e 

o investigado ou acusado e seu defensor. ” 

(2) CPP: “Art. 28.  Se o órgão do Ministério Público, ao invés de apresentar a denúncia, requerer o 

arquivamento do inquérito policial ou de quaisquer peças de informação, o juiz, no caso de considerar 

improcedentes as razões invocadas, fará remessa do inquérito ou peças de informação ao procurador-

geral, e este oferecerá a denúncia, designará outro órgão do Ministério Público para oferecê-la, ou 

insistirá no pedido de arquivamento, ao qual só então estará o juiz obrigado a atender. ” 

(3) CF: “Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: I - promover, privativamente, a ação 

penal pública, na forma da lei; ” 

(4) Lei 12.850/2013: “Art. 4º (...) § 1º Em qualquer caso, a concessão do benefício levará em conta a 

personalidade do colaborador, a natureza, as circunstâncias, a gravidade e a repercussão social do fato 

criminoso e a eficácia da colaboração. ” 

(5) Lei 12.850/2013: “Art. 6º O termo de acordo da colaboração premiada deverá ser feito por escrito e 

conter: (...) IV - as assinaturas do representante do Ministério Público ou do delegado de polícia, do 

colaborador e de seu defensor; ” 

(6) Lei 12.850/2013: “Art. 6º (...) II - as condições da proposta do Ministério Público ou do delegado de 

polícia; ” 

(7) Lei 12.850/2013: “Art. 4º (...) § 5º Se a colaboração for posterior à sentença, a pena poderá ser 

reduzida até a metade ou será admitida a progressão de regime ainda que ausentes os requisitos 

objetivos. ” 

ADI 5508/DF, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 20.6.2018. (ADI-5508). 

 

3.2 - Atentado violento ao pudor e lei das contravenções penais: 

 

A Primeira Turma iniciou julgamento de “habeas corpus” em que se discute a desclassificação 

do crime de atentado violento ao pudor, previsto no art. 214 (1) do Código Penal (CP), redação 

anterior à Lei 12.015/2009, para a contravenção de perturbação da tranquilidade [Decreto-Lei 

3.688/1941, art. 65 (2)]. O paciente foi condenado, em primeira instância, pela prática do 

delito previsto no art. 214 do CP por ter derrubado a vítima no chão e tentado beijá-la à força. 

A defesa alega desproporcionalidade entre os fatos ocorridos e a sanção imposta. O ministro 

Marco Aurélio (relator) deferiu a ordem a fim de desclassificar a conduta para a prevista no 

art. 65 da Lei das Contravenções Penais (LCP). Ressaltou que o atentado violento ao pudor, 

hoje enquadrado no tipo penal de estupro, deve ser reservado a situações de maior gravidade. 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4972866


 

 
 
 
 
 
 
 
 

Assim, deve-se tomar de empréstimo, sempre que possível, o tipo previsto no art. 65 da LCP 

para os casos de menor gravidade. Em seguida, com o pedido de vistas do ministro Roberto 

Barroso, o julgamento foi suspenso.  

 

(1) CP: “Art. 214 - Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a praticar ou permitir que 

com ele se pratique ato libidinoso diverso da conjunção carnal: Pena - reclusão de dois a sete anos. ” 

(2) Decreto-Lei 3.688/1941: “Art. 65. Molestar alguém ou perturbar-lhe a tranquilidade, por acinte ou 

por motivo reprovável: Pena – prisão simples, de quinze dias a dois meses, ou multa, de duzentos mil 

réis a dois contos de réis. ” 

 

HC 128588/SP, rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 19.6.2018. (HC-128588). 

 

4. DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

4.1 – Tribunal do Júri. Sustentação oral em plenário. Tempo reduzido. Deficiência de defesa. 

Nulidade. Ausência. Imprescindibilidade de demonstração do prejuízo: 

 

A sustentação oral realizada em tempo reduzido no Tribunal do Júri não caracteriza, 

necessariamente, deficiência de defesa técnica. Na hipótese, busca-se a invalidação da Sessão 

do Plenário do Júri sob a alegação de que o causídico constituído à época não desempenhou 

fielmente a defesa do paciente em plenário tendo em vista que a sua sustentação oral, 

descontados os cumprimentos iniciais, durou apenas 7 minutos, tempo esse que se mostraria 

exíguo, irrisório e ineficaz. Ressalta-se que, diante das peculiaridades do Tribunal do Júri, o fato 

de ter havido sustentação oral em plenário por tempo reduzido não implica, necessariamente, 

a conclusão de que o réu esteve indefeso. Principalmente quando se verifica a ausência de 

recursos das partes ou de alguns resultados concretos, a sugerir a conformidade entre 

acusação e defesa. A própria alegação da nulidade, sem a sua efetiva demonstração, e por 

meio de habeas corpus - meio impugnativo de cognoscibilidade estreita -, inviabiliza aferir se 

houve ou não a inquinada deficiência defensiva, que não pode ser reconhecida apenas porque 

a sustentação oral foi sucinta e o julgamento culminou em resultado contrário aos interesses 

do réu. HC 365.008-PB, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Rel. Acd. Min. Rogerio Schietti Cruz, 

por maioria, julgado em 17/04/2018, DJe 21/05/2018. 

http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4786072

